
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.440 - RS (2014/0125382-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : AMÉRICA  TAMPAS S/A 
ADVOGADO : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. ART. 22, INCISO I, DA 
LEI N. 8.212/91. SALÁRIO-MATERNIDADE. MATÉRIA JULGADA SOB O 
RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. A Primeira Seção, no julgamento do REsp 1.230.957/RS, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ n. 8/2008, firmou a 
orientação de que incide contribuição previdenciária sobre o 
salário-maternidade.
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra a base de cálculo da 
contribuição previdenciária. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 26 de agosto de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.440 - RS (2014/0125382-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de agravo regimental 

interposto contra decisão que negou seguimento recurso especial.

Aduz a agravante que há ainda indefinição da matéria no âmbito da 

Primeira Seção e requer seja reconhecida a não incidência das contribuições 

previdenciárias incidentes sobre as férias usufruídas e o salário-maternidade.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.456.440 - RS (2014/0125382-0)
  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a 

agravante não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento anteriormente 

firmado. Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão ora agravada, 

nos seguintes termos:

Vistos, etc.
Trata-se de recurso especial interposto contra acórdão proferido pelo 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. NULIDADE DA 
SENTENÇA EXTRA PETITA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
FÉRIAS GOZADAS. SALÁRIO MATERNIDADE.
1. Anula-se a sentença por extra petita dado que apreciou matéria 
estranha à alegada pelo autor.
2. Sobre os valores das férias gozadas devem incidir as 
contribuições previdenciárias por se tratar de verba de natureza 
remuneratória.
3. As verbas alcançadas às trabalhadoras a título de 
salário-maternidade, a despeito de constituírem ônus do INSS, 
integram a base de cálculo das contribuições previdenciárias 
patronais, consoante se extrai do disposto nos arts. 7º, XVIII, da CF, 
e 28, § 2º, da Lei 8.212/91, bem como da própria natureza salarial 
ínsita à prestação.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados.
Alega a parte recorrente, no especial, afronta aos arts. 535 do CPC; 22, I, 
II e III, e 28, I, § 9º, d e e, da Lei n. 8.212/91. Além da omissão, aduz que "a 
análise da natureza das parcelas pagas relativas às férias usufruídas e ao 
salário-maternidade, independentemente do título que lhes é conferido 
legalmente, à luz do conceito de 'remunerações' não permite ao intérprete 
incluir tais parcelas na base de cálculo da contribuição devida pela 
empresa" (e-STJ, fl. 182).
O apelo nobre foi admitido na origem.
É o relatório.
(...)
De outra parte, a controvérsia delineada no presente recurso especial diz 
respeito à incidência da contribuição previdenciária prevista no art. 22, I, 
da Lei n. 8.212/91 quando do pagamento de verbas aos empregados a 
título de salário-maternidade e férias gozadas.
Feita essa consideração, tem-se que a Primeira Seção deste Tribunal 
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Superior, na sessão de 24/2/2014, ao julgar o REsp 1.230.957/RS, 
representativo da controvérsia, assim decidiu:

1.3 Salário-maternidade.
O salário-maternidade tem natureza salarial e a transferência do 
encargo à Previdência Social (pela Lei 6.136/74) não tem o condão 
de mudar sua natureza. Nos termos do art. 3º da Lei 8.212/91, "a 
Previdência Social tem por fim assegurar aos seus beneficiários 
meios indispensáveis de manutenção, por motivo de incapacidade, 
idade avançada, tempo de serviço, desemprego involuntário, 
encargos de família e reclusão ou morte daqueles de quem 
dependiam economicamente". O fato de não haver prestação de 
trabalho durante o período de afastamento da segurada empregada, 
associado à circunstância de a maternidade ser amparada por um 
benefício previdenciário, não autoriza conclusão no sentido de que o 
valor recebido tenha natureza indenizatória ou compensatória, ou 
seja, em razão de uma contingência (maternidade), paga-se à 
segurada empregada benefício previdenciário correspondente ao 
seu salário, possuindo a verba evidente natureza salarial. Não é por 
outra razão que, atualmente, o art. 28, § 2º, da Lei 8.212/91 dispõe 
expressamente que o salário maternidade é considerado salário de 
contribuição. Nesse contexto, a incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário maternidade, no Regime Geral da 
Previdência Social, decorre de expressa previsão legal.
Sem embargo das posições em sentido contrário, não há indício de 
incompatibilidade entre a incidência da contribuição previdenciária 
sobre o salário maternidade e a Constituição Federal. A Constituição 
Federal, em seus termos, assegura a igualdade entre homens e 
mulheres em direitos e obrigações (art. 5º, I). O art. 7º, XX, da CF/88 
assegura proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 
incentivos específicos, nos termos da lei. No que se refere ao salário 
maternidade, por opção do legislador infraconstitucional, a 
transferência do ônus referente ao pagamento dos salários, durante 
o período de afastamento, constitui incentivo suficiente para 
assegurar a proteção ao mercado de trabalho da mulher. Não é 
dado ao Poder Judiciário, a título de interpretação, atuar como 
legislador positivo, a fim estabelecer política protetiva mais ampla e, 
desse modo, desincumbir o empregador do ônus referente à 
contribuição previdenciária incidente sobre o salário maternidade, 
quando não foi esta a política legislativa.
A incidência de contribuição previdenciária sobre salário 
maternidade encontra sólido amparo na jurisprudência deste 
Tribunal, sendo oportuna a citação dos seguintes precedentes: 
REsp 572.626/BA, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ de 
20.9.2004; REsp 641.227/SC, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 
29.11.2004; REsp 803.708/CE, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, 
DJ de 2.10.2007; REsp 886.954/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Denise 
Arruda, DJ de 29.6.2007; AgRg no REsp 901.398/SC, 2ª Turma, Rel. 
Min. Herman Benjamin, DJe de 19.12.2008; REsp 891.602/PR, 1ª 
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Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 21.8.2008; AgRg no 
REsp 1.115.172/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 
25.9.2009; AgRg no Ag 1.424.039/DF, 2ª Turma, Rel. Min. Castro 
Meira, DJe de 21.10.2011; AgRg nos EDcl no REsp 1.040.653/SC, 
1ª Turma, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 15.9.2011; AgRg 
no REsp 1.107.898/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 17/3/2010.

Quanto ao pagamento por férias gozadas, tem-se que essa verba possui 
natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição.
A propósito, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVOS REGIMENTAIS NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ADICIONAL DE 1/3 DE FÉRIAS E QUINZE PRIMEIROS DIAS DO 
AUXÍLIO-DOENÇA. NÃO INCIDÊNCIA. FÉRIAS USUFRUÍDAS E 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. RESP 1.230.957/RS 
SUBMETIDO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC.  
COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. JUROS DE MORA. CUMULAÇÃO 
COM A TAXA SELIC. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170-A. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NÃO PROVIDOS.
1. A Primeira Seção desta Corte ao apreciar o REsp 1.230.957/RS, 
processado e julgado sob o rito do art. 543-C do CPC, confirmou a 
não incidência da contribuição previdenciária sobre os primeiros 15 
dias do pagamento de auxílio-doença e sobre o adicional de férias, 
por configurarem verbas indenizatórias. Restou assentado, 
entretanto, que incide a referida contribuição sobre o 
salário-maternidade, por configurar verba de natureza salarial.
2. "O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a 
incidência da contribuição sobre o terço constitucional" (AgRg no Ag 
1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
12/4/12).
3. Na compensação tributária deve-se observar a lei de vigência no 
momento da propositura da ação, ressalvando-se o direito do 
contribuinte de compensar o crédito tributário pelas normas 
posteriores na via administrativa (REsp 1.137.738/SP, Rel. Min. LUIZ 
FUX, DJe 1º/2/10, submetido ao procedimento dos recursos 
repetitivos previsto no art. 543-C do CPC) 4. Os valores recolhidos 
indevidamente devem sofrer a incidência de juros de mora de 1% ao 
mês, devidos desde o trânsito em julgado da decisão até 1°/1/96. A 
partir desta data incide somente a Taxa SELIC, vedada sua 
cumulação com quaisquer outros índices, seja de correção 
monetária, seja de juros. Não tendo havido o trânsito em julgado, 
deve incidir apenas a Taxa SELIC 5. A jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que a restrição contida no art. 170-A do CTN 
é plenamente aplicável às demandas ajuizadas após 10/1/01, caso 
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dos autos.
6. Agravos regimentais não providos.
(AgRg no REsp 1251355/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/4/2014, DJe 8/5/2014)

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. 
FÉRIAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. "É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade 
não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela 
qual integra a base de cálculo da Contribuição Previdenciária. 2. O 
pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o 
salário-de-contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a 
incidência da contribuição sobre o terço constitucional" (AgRg no Ag 
1.426.580/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, DJe 
12/4/12).
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1355135/RS, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/2/2013, DJe 27/2/2013)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. SALÁRIO-MATERNIDADE. REMUNERAÇÃO DE 
FÉRIAS GOZADAS. NATUREZA SALARIAL. INCIDÊNCIA. AVISO 
PRÉVIO INDENIZADO. NATUREZA INDENIZATÓRIA. NÃO 
INCIDÊNCIA. PRECEDENTES.
1. É pacífico no STJ o entendimento de que o salário-maternidade 
não tem natureza indenizatória, mas sim remuneratória, razão pela 
qual integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.
2. O pagamento de férias gozadas possui natureza remuneratória e 
salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 
contribuição. Saliente-se que não se discute, no apelo, a incidência 
da contribuição sobre o terço constitucional.
3. O valor pago ao trabalhador a título de aviso prévio indenizado, por 
não se destinar a retribuir o trabalho e possuir cunho indenizatório, 
não está sujeito à incidência da contribuição previdenciária sobre a 
folha de salários. Precedentes do STJ.
4. Agravos Regimentais não providos.
(AgRg nos EDcl no AREsp 135.682/MG, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/5/2012, DJe 
14/6/2012)

Assim, considerando que incide contribuição previdenciária sobre a 
remuneração decorrente do pagamento de salário-maternidade e férias 
usufruídas, a pretensão da sociedade empresária recorrente não merece 
prosperar.
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Documento: 1341641 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 10/09/2014 Página  7 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0125382-0 REsp 1.456.440 / RS

Números Origem:  50031301420134047111  RS-50031301420134047111

PAUTA: 21/08/2014 JULGADO: 26/08/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMÉRICA  TAMPAS S/A
ADVOGADO : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AMÉRICA  TAMPAS S/A
ADVOGADO : CLÁUDIO LEITE PIMENTEL E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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